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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
ATO CONFIGURADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2 do STJ).
2. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo 
elemento subjetivo, sendo "indispensável para a caracterização de 
improbidade que a conduta do agente seja dolosa para a tipificação 
das condutas descritas nos arts. 9º e 11 da Lei n. 8.429/1992, ou, 
pelo menos, eivada de culpa grave nas do artigo 10" (AIA 30/AM, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 
28/09/2011).
3. Hipótese em que, em face das premissas fáticas assentadas no 
acórdão objurgado, que reconheceu o enquadramento do recorrente 
nos atos de improbidade administrativa (art. 11 da Lei n. 
8.429/1992), com a indicação expressa do elemento subjetivo 
(dolo), a modificação do entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias demandaria induvidosamente o reexame de todo o 
material cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível 
com a via especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 28 de junho de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.964 - PB (2016/0044493-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por ANTÔNIO GONÇALVES 
DE LIMA para desafiar decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 1971/1975, em que não 
conheci do recurso especial.

No presente agravo interno, o agravante sustenta, em síntese, que: é 
inaplicável a Súmula 7 do STJ; o Tribunal de origem presumiu o dolo na conduta acoimada de 
ímproba.

Aduz que os elementos dos autos afastam o enquadramento do 
recorrente nos atos de improbidade administrativa.

Ao final, reitera os argumentos anteriormente expendidos.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado.

Impugnação.

É o relatório.
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AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : JOSEFA MARINEZ DE LIMA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ATO 
CONFIGURADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo 2 do STJ).
2. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, 
improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo, 
sendo "indispensável para a caracterização de improbidade que a conduta 
do agente seja dolosa para a tipificação das condutas descritas nos arts. 9º 
e 11 da Lei n. 8.429/1992, ou, pelo menos, eivada de culpa grave nas do 
artigo 10" (AIA 30/AM, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 
Especial, DJe 28/09/2011).
3. Hipótese em que, em face das premissas fáticas assentadas no acórdão 
objurgado, que reconheceu o enquadramento do recorrente nos atos de 
improbidade administrativa (art. 11 da Lei n. 8.429/1992), com a indicação 
expressa do elemento subjetivo (dolo), a modificação do entendimento 
firmado pelas instâncias ordinárias demandaria induvidosamente o reexame 
de todo o material cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível 
com a via especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre destacar que o Plenário do STJ decidiu que "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo 2 do STJ).

Considerado isso, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Com efeito, verifico que esta Corte tem entendido, de forma pacífica, 
que o enquadramento da conduta do réu como ato ímprobo a que se refere a Lei n. 8.429/1992 
exige a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos 
nos arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, nas hipóteses descritas no art. 10.

Nesse sentido:

AÇÃO DE IMPROBIDADE ORIGINÁRIA CONTRA MEMBROS DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. LEI 8.429/92. LEGITIMIDADE DO 
REGIME SANCIONATÓRIO. EDIÇÃO DE PORTARIA COM CONTEÚDO 
CORRECIONAL NÃO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO DA CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE 
IMPROBIDADE.
1. A jurisprudência firmada pela Corte Especial do STJ é no sentido de que, 
excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo Presidente da 
República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime especial pelo Senado 
Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma que imunize os agentes 
políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de 
improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a Constituição 
eventual preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade dessa 
natureza (Rcl 2.790/SC, DJe de 04/03/2010).
2. Não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. A improbidade é 
ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. 
Por isso mesmo, a jurisprudência do STJ considera indispensável para a 
caracterização de improbidade que a conduta do agente seja dolosa para a 
tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo 
menos eivada de culpa grave, nas do artigo 10.
3. No caso, aos demandados são imputadas condutas capituladas no art. 11 da Lei 
8.429/92 por terem, no exercício da Presidência de Tribunal Regional do Trabalho, 
editado Portarias afastando temporariamente juízes de primeiro grau do exercício 
de suas funções, para que proferissem sentenças em processos pendentes.
Embora enfatize a ilegalidade dessas Portarias, a petição inicial não descreve nem 
demonstra a existência de qualquer circunstância indicativa de conduta dolosa ou 
mesmo culposa dos demandados.
4. Ação de improbidade rejeitada (art. 17, § 8º, da Lei 8.429/92).
(AIA 30/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, julgado 
em 21/09/2011, DJe 28/09/2011).

No caso concreto, verifico que a Corte de origem reconheceu a 
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Superior Tribunal de Justiça

configuração da conduta como ímproba contida no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, 
perpetrada pelo então Prefeito, ora recorrente, com a indicação do elemento 
subjetivo, consubstanciada na "preordenação da contratação do grupo empresarial 
desejado (o mesmo que atuou n'outras cidades, a tornar presumivelmente 
agigantados os ganhos finais que auferiu)." (e-STJ fl. 1798).

Cumpre registrar que a questão foi decidida à luz do suporte 
fático-probatório, cuja revisão esbarra no óbice estampado na Súmula 7 do STJ. É que a 
desconstituição dessas posições, na forma pretendida pelo recorrente, demandaria 
induvidosamente o reexame de provas, o que é inviável na via do recurso especial.

Vale ressaltar que, para a configuração do ato ímprobo previsto no art. 
11 da LIA, é suficiente a presença do dolo genérico, consoante reconhecido na origem.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA INSTITUCIONAL COM 
OBJETIVO DE PROMOÇÃO PESSOAL. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONFIGURAÇÃO DE DOLO 
GENÉRICO. SÚMULA 7/STJ.
1. Segundo o arcabouço fático delineado no acórdão, restou claramente 
demonstrado o dolo genérico consistente na realização de promoção pessoal 
mediante o uso de recursos públicos. Tal circunstância é suficiente para configurar 
os atos de improbidade capitulados no art. 11 da Lei 8.429/1992.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 653.764/ES, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 
06/03/2018) (Grifos acrescidos).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.585.964 / PB
Número Registro: 2016/0044493-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00029399420094058201 200982010029395 29399420094058201

Sessão Virtual de 22/06/2021 a 28/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO GONÇALVES LIMA
ADVOGADO : JÉSSICA DAYSE FERNANDES MONTEIRO E OUTRO(S) - PB022555
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OS MESMOS
INTERES. : JOSEFA MARINEZ DE LIMA
INTERES. : JOSEFA ANTONIA PEREIRA DA SILVA
INTERES. : AROLDO MARTINS SAMPAIO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO GONÇALVES LIMA
ADVOGADO : JÉSSICA DAYSE FERNANDES MONTEIRO E OUTRO(S) - PB022555
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : JOSEFA MARINEZ DE LIMA
INTERES. : JOSEFA ANTONIA PEREIRA DA SILVA
INTERES. : AROLDO MARTINS SAMPAIO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de junho de 2021
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